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ATO PGJ - Nº 271/2012
Normatiza a utilização do serviço de telefonia fixa comutada (STFC) no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí e dá outras providências.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar aos membros e servidores do Ministério Público as condições indispensáveis para o exercício de suas atribuições;

CONSIDERANDO o contrato firmado com a Empresa Telemar Norte Leste S/A. – com o objetivo de disponibilizar serviço de telefonia fixa comutada (STFC) aos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Piauí;

CONSIDERANDO a necessidade em regulamentar o uso do serviço de telefonia fixa comutada nas chamadas de longa distância nacional por existirem diversas empresas disponibilizando tal serviço;

RESOLVE editar o seguinte Ato:

Art. 1º O serviço telefônico fixo comutado (STFC) estará disponível para uso pelos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Piauí no exercício exclusivo de suas atividades e funções.  

Art. 2º As chamadas do tipo longa distância nacional originadas das linhas telefônicas do Ministério Público deverão ser efetuadas sob o código de operadora (031) da Empresa Telemar Norte Leste S/A.

Parágrafo único: Na hipótese de eventual utilização de código de operadora diverso do contratado, o responsável pelo setor ou órgão do Ministério Público será compelido a promover o reembolso do valor cobrado, salvo caso fortuito ou força maior devidamente comprovado. 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data da sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 13 de março de 2012.
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